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MINISTERIO DA JUSTIÇA :m NEGOCIOS
INTERIORES

N. I - EM 3 DE JANEIRO DE 18~1J

Sohre juetiflcacão li" faltas dos juizos de secção.

Mlnisterio da Justiça o Negocios Interiores - Directoria Geral
da Justiça - I" Secção - Capital Federal, 3 de janeiro de 189;).

Em ofllcio de 25 de agosto do anuo findo sob n , 12, consul­
tastes a este Minísterío si o juiz seccional pode justificar as
fu.ltas dadas pelo seu substituto, pOI' motivo de molostia.

Em resposta vos declaro que não é de estylo justificarem os
juizes as suas raltas ; quando estas excedam a 30 dias são elles
obrigados, nos termos do decreto n , 7085 de 16 de novembro de
1878, a solicitar licença; incorrendo, quando o não façam, nas
penas do art. 211 do Codigo Penal, por falta de exacção no
cumprimento dos MUS deveres.

Saude e fraternidade.-Fernando Lobo.:- Sr. Inspector da 'I'he­
souraría de Fazenda do Estado do Ceara.

N. 2 - EM 5 DE: JANEIRO DE 1893

'I'orna extensí va ao pessoal da Estrada de Ferro e Minas de S. Jero·
ny rno a isenção da Guarda Nacional de que trn t am o decreto
n , 1\11 de 1852 c aviso de 13 do junho de 18\)1.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria Geral
da Justiça - 2" Secção - Capital Federal, 5 dejaneiro de 1893.

Satisfazendo a reclamação, apresentada a este Ministério pela
Directoria da Estrada de Ferro e Minas de S. Jeronymo, estabe­

Jus tíça _ Decisões fle 199:1
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locirlu nessa comarca, communíco-vos, parn os devidos erreitos o
fins convenientes, que, por aualogia de clrcurnstaucíns, resolvi
tornai' exteusi Vil, ao pessoal da referida companhia a Isenção
concedida pelo art , 1", ~ H", do .loeroto n , (l·lI de 2(; de junho IIe
lH;,2 (J aviso de 1:; de junho d" IH~)! aos empr()!Iados da Estrtuln
de Ferro Central do Brazi! ; devendo, portanto, ser aquollcs
cidadãos dispensados do serviço actívo da Guarda Nacionul sou
vosso commmuIo, emquanto fizerem parte do pessoal ela mosma
companhia.

Saúde e fraternidade.-l"crnftwlo Lol1o.- SI'. Cor-onel Cornmnu­
dante Superior da Guarda Nacional da Comarca do 'I'riumpho .

N. :~ - EM 5 Ill~ JANI~IRO DE IH\J:~

Doo lara 'pIO os supple ntos a ([110 so refer-e o art. 23 da lei 11. :lô; do 21)

dejaneiro de i~~)2 ser-vem u n ic.uuonte na ausoucia 011 impod i mcu to

do~ pres ideutcs elas secções a '1110 pertencerem.

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria do
Intorior- la Secção - Capital Fe.Iorul, 5 tio janeiro de 1893.

Ao SI'. Governador do Estado do Marauhão ,

Declaro, para que vos digneis fazer constar aos presidon tos
das cornmissões soccionaos .Ie Itaplcur-ú-mlrim, orn r-esposta it
consulta que uil'igil'(lm ao Minlsterio dos Ncgoclos amou cat'f.;"o
em telegramma do dia I9 de dozurnuro do unno linIo, que os
supplentes a que se refere o art. 2:~ d,t lei n , 35 de 26 de janeiro
de 1892 servem unicamente na ausencia ou impodimouto dos
presidentes das secções a que pertencerem.

Portanto, a chamada de supplontes feita pelo presidente da
Carnara Municipal de Anajatuba, não se veriücaudo a hypothese
da lei, é irregular o pode induzir nultidude .

Fica assim couürmudo o meu telcgralltlmt do :; do corrente
moz ,

Saude e fraternidatle.- Fernundo Lobo.



A (le.'iiRt'~lleia ou rnnullei:l dI!. li c ~ ll;a ui i p:', I} .:;el" fuita dllri\llh~ as

rOl'ia."'.

Ministerio da Justiça e Negocios IIIV~riOl'es - Uir'Jd("'ht Geral
da Instrucção - 2" Secção - Capil,d Federal, \I de . .reiro tio
IH\13.

l iooluro-vos. orn .'wluçiio do olllei ) li, :1;,0 do ~ ,h) j:lnoil'1)
corr.uite, quo não é l' -rrnittido à Pl'ol'o.;,ol'a do piano dossll ln-ti­
luto l1elllllla Lnziu.ui dal'-se ()IH' PI,,)Illpta Pill';l o serviço em 31
do .lezoruuro üudo, t'elllllll~ialldo, a I'l'ill,~il'ial' do dh I de janeiro,
o resto da li"OIIl;,l 0111 cujo goso so ael,," I'ara o .dr"ilo rlo não
sol1'rol' d"scolllo 110.'; SUIIS ven,;iIlHJlltos, I'or'lll,wto o nl(,llIl)/'o do
magistorio, que não tiver feito a I'ulllm,'ia. :llllos dn couroc.u-em
<lS fedas, 11<10 pórle upre..-eutu r-se 110 de(~lIrs') destas, sinão depois
de linda a 1i(~CII'''<I, confor-me prnefJilil:l o Il'll'agraplw unico do
art. :)"tlo,lecroto n , :)4KNdo ~~ ,Ie ubril rle INR2.

Saudo e frateruilude, - Fernando Lobo, - SI'. Dircct.or do
Iustituto Nacional de Musíca ,

N. fl - E\1 II DE .JANEIJW Im um:)

Itecla ra fIlie a oxpe dic.io (los t,itulo') de pl~_dl.ol'es CtHllpelc ao I'rl':)i~

dente do COIl~clh{) l\lunicipal corno Ill'(~sidelltn da couuntssú« dp

r(~ViR;Tu do n l is t.un ou Lo.

Mi nístorio da Justiçn e Nezoclos lntcrloros - Directorlu do
lntet'ior- I" Socção - Capital Fcdcrul , 11 de [nueiro de 18\1:1-

.\0 SI', Presi.Ionto do Conselho Municl pa l.

,\ incumhencin de asslgunr e expedil' os ti tnlos dc eleitores
alistados em vír-tu.lo das leis em vigol', e q ue al,',:'\ promulpnção
da lei n . 85 de 20 de setembro do nnno lindo, o subsoquente
i nstal lação do (jovm'no Municl pi l do Dist r!cto Fo,I'Jl'ill, 1108

termos do art. 51} tia lei 11. ::5 de ::'fi ,h j a.nei 1'0 do II)\J2, como
foi declarado por aviso de 2H de setembro daqlldlo anno , per­
tenda ao pl'esi,J<ontn da ultima Cnmarn i\Iuni"ipal pl('ila, C'lSSOIl

desde a elei~~ii.o do novo Con-ol h» ~llluieipal.

At toudeu-!o, porém, a '1I1e o art. 2:: da cilada lei n , :15 instt­
tuira cru c,1I1a ruuuicip!o lima couuuis-áo d'J rnvlsãoeourpost.: do
Presidente tio Govei-uo Municipal 6 dos das cothmtssõos seccio-.. '
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naes, cabendo ao primeiro, nos termos do art. 28 da lei, assignar
e expedir os titules de que se trata, entrou-se em duvida si,
repartido o Governo Municipal do Districto Federal entre dous
poderes, o Legislativo e o Executivo, representados pelo Conselho
e pelo Prefeito, devia ri referida nttríbuição passar a esta ou ao
presidente daquella corporação.

A difficuldade acha-se resolvida pela propria lei.
O legislador não podia referir-se no ulludido art. 23 aos

Governos Municipaes sinão genericamente, pois não lhe era
dado prever qual o systema que teria de ser adoptado na parte
concernente á unidade ou divisão dos poderes locaes, tanto nos
Estados, como no Dístricto Federal; e na incerteza remetteu-se
para o presidente da corporação electiva qualquer que ella
fosse.

Quanllo não estivesse claro o espiL'ito da lei e o seu intuito
político de entregar estes netos somente aos funccionarios de
origem popular, bastai-ia considera!' que o Prefeito foi implici­
tnmeute excl uído do taes fuuccões não só pela ausencía da deno­
minação textual de presidente, lUIS tambern por faltar- lhe a
qualidade polltica oriunda do suffragio.

Outrosim, da reducção do § lodo mesmo art. 23 resulta de
medo terminante o s2g'uinte : seja qual for a organisação do
municipio, a attrlbuição que 50 discute não pódo ser exercida
sinão por presidente de corporação municipal eleita, visto como
na conformidade do dito paragrapho a sua substituição se veri­
fica. pelos membros da collectividade o na ordem da votação.

O que tudo vos declaro para os fins convenientes.
Saude e fraternida1e.- Fernando Lobo.

N. 6 -- EM 17 DE JANÉIRO DE 1803

Sobre o producto das multas impostas POl' infracçâo do regulamento
do Reg iatro Civil.

Mmisterio da. Justiça e Nezoclos Iutorlores-e-Dlrectorin Geral
da Ju-;tiça-la Secção- Capital Federal, 17 de janeiro de 1893.

Communico-vos, para VOSSo conhecimento e em resposta ao
offlcío de 22 de setembro ultimo, que, segundo declarou-me o
Ministerio d.L Fazenda, em aviso de 27 de outubro do anno findo,
o producto das multas impostas por infrncção do regulamento do
Registro Civil, approvaJo pelo decreto n , 9886 de 7 de março de
1888, deve ser recolhido ás repartições estadoaes que estiverem
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incumbidas da arrecadação das rendas do orçamento ger aI, ou it
Thesouraria Geral do Thesouro Nacional, nas localidades onde
não se tiver chegado ao accordo que vos foi proposto para essa
arrecadação •

Saude e fraternidade. - Fernando Lobo. - Sr. Presidente do
Estado do Rio de Janeiro.

N. i -EM IR DE JANEIRO DE 1803

F'ilhos de estrangeiros residentes no paiz e que não adoptern outra
uacionalídade, não estão isentos do serviço dn <:il:trd:l. Nacional.

Ministerio da Justiça e Negócios Iuteriores-e-Dlrectortu Geral
da Justiça - 2" Secção - Capital Federal, 18 de janeiro de 189:3-

Em resposta ao vosso offlcio n . 9RZ de i de outubro ultimo,
com que me transmittistes a reclamação documentada do subdíto
portuguez Manoel Ignacio Garcia contra a inclusão de seus tllhos
Luiz lgnacio Garcia, José Ignacio Gwcia e Francisco Iguacio Gar­
cia no alistamento da Guarda Nacional sob vosso superior com­
mando, declaro-vos para os devidos etreitos e tios convenientes,
que a alludido reclamação não pode ser attendida, porquanto
nenhum fundamento legal existe para que sejam considerados
estrangeiros os referidos cidadãos, uma vez quo nasceram em
territorio brazileiro e so acham sob a sancção das leis brazileiras,
visto que o reclamante não resldla no paíz a serviço de sua
nação, unica hypothese em que seus filhos conservariam a nacio­
nalidade paterna, conforme estatuo o art. 69 n , I da Constitui­
ção Federal. Emquan to, pois, Luiz Ignacio Garcia, quo é maior.
não adoptar, pelos moias legues, outra nacionalidade, Francisco
Ignacio Garcia e José Ignncio Garcia, quo são menores, não attin­
girem a maioridade e usarem do igual direito, somente 1I1es
será reconhecida a nncionnllrlade resu lta nte do nascimen to,
muito embora o rocl.uunnto houvesse feito em Portugal as
declarações previstas no § I" do art. 18 do CGdigo Civil Por-tu­
guez, que não constituem uma naturalisação, fi 110 é faclo volun­
tario e só praticavel por quem dispõe do c.iprcldude [uridica,
não podendo el las, portanto, em face dos principios de direito
publico, prevalecer contra a nossa souerania territorial.

Saude e fl'aternidade.- Fernando Lobo.- Ao Sr. General
Commandanto Superior ~...ouard:t Naciona.l desta Capital.

/,'" ... _~_ \ \ 7""- [ , , •
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N. R - EM 20 IIE J ANJmW D1~ IR9~

Padi.ln do netos do estado civil de estrangeil'os.

Minist.erio da Justiça e Negocios Inler'iol',Js- Dirl~doI'Ía Geral
oIa ,Justiç,I-I" Secção - Capital «"JoIeral, :20,10 janeiro de IS\1:1­
Circular.

Recornmendo-vos, aüm de evitar recl.unaçõos, que uttendais
com 'I maior pr-ostezu aos pedidos que pelos consulos estran­
geiros forem dirigidos a esse Juizo, com relação aos netos do
estado oi vil de seus compnti-iotus.

Saude e f'r;llnrui,l:ulfl.-Fernanrlo LO/iD,-Aos pretores.

N, 9 - EM 2~ D1~ .JANlmW DE IS93

A dispensa dos e mprozados Rodea,lo" parn a sessão de .I11ry do vo ser

roqu is it.uln pelos respectivos che fus ao presidente daquel le tri­

bunal ,

Ministerio Ih Justiça o Negocies Interiores - Directoria
Geral da .Iustiçn - I" Secçiío - Capital Federal, 2:~de janeiro
de 1893.

Em resposta ao aviso, que me didgistos em 16 010 corrente
mez, fazendo ver o prejuizo 11110 traz 1I.0 serviço puhlico o facto
de servirem 'em urna sessão do T'ribuunl do Jury diversos empre­
gados 01;1 pngadol"i:l rio Thosouro Na -ionul , cabe-mo declarar-vos
que nenhuma providencia p<'Jdn da!' osto Minist-rio, competindo
no cheio da repnr-ticão ro.juisita r tios juizes, nos lermos da ordem
do Thesout:o de 2 tio abril de ISGl, a dispcnsu dos elllpl"~grulos,

.it·clarando ao mesmo tempo, de necordo com o aviso 11. :~4:1 de
lG do dezembro rlo l8:1G. quaes os que mais falta fazom ao
serviço publico.

Saude e fralerni.lade.- Fernando LolJo.- SI', Ministro .10
Estado dos Negocios da Fazenda.
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N. 10 -EM 30 DI~ JANEIRO DE 1893

Revoga o aviso de 28 do dezemhr» tio 1891 sobre nt.testado de ohito,

Mínísterío da Justiça e Negocios Interiores - Directoria
Geral da Justiça - la Secção - Capital Federal, 30 de janeiro
de 1893 - Circular.

Tendo o decreto n. 1218 de 17 do corrente mez revogado o de
n, 680 de 21 de novembro de 1891, que regulou o modo por que
deviam ser passados os attestados de obito;nesta data declaro
sem etTeito o aviso circular deste Ministerio de 28 de dezembro
daquel le anno j o que vos communico para os fins convenientes
e devidos effeitos,

Saude e fraternidade.- Fernando Lobo. - Sr. Pretor da I"
Pretoria.

N. 11 - EM 11 DE FEVEREIRO DE 1893

Para ser arl m ittirla a intervenção 110 consul na ar-roonrlaoão de espolio

de estrangei"os é i ndispensave l que elle apresente a declaração
exif(il\:t pela Constituição, feita de nccortlo com () decreto n , 396 de

i" rle maio ele 18\)0.

Ministerio da Justiça e Negoclos Interiores - Dlrectoria Geral
da Justiça - 1" Secção - Capital Federal, 11 de fevereiro de 1893.

Sr. Ministro de Estado das Relações Extorioros - Com o aviso
n. :17 de 7 do mez findo me en vinstes cópia da nota. que vos diri­
giu a Leg-ação hespanhola com referencia no espolio e li. nacíona­
lidarle de Domingns A. Vnsqnez, pedindo ao mesmo tempo. que
vos hnlrilitasse a dar-lhe uma solução.

Em resposta cabe-me dizer-vos que a declaração exigida pelo
pretor rla :3a Preteria não coarctu, nem moditlca a liberdade e
amplitude dada. aos estrangeiros pelo art. 69 da Constituição,
como Julga aquelle azente diplornnttco.

A falta da declaração, que, 1I0S termos do decreto n. 396 de H'>
de maio de 18\)0, podia ser feita perante o agente consular ou
diplomatico de sua nação, traz ao estrangeiro a perda de sua
nacionalidade de origem, não lhe aproveitando a ignorancia de
direito, salvas as excepções de força maior, medo ou impossibili­
dade de conhecer a. lei. excepções estas que não podem ser alle­
gadas em favor de Domingos A. Vasquez , que tinha residencla
Deeta Ca.pital.
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MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

N. 1 - EM 4 DE JANlmW DE 1893

Declara que o an no financeiro coincide com o civil.

Ministerio das Relações Exteriores - J" Secção - N. I ­
Directoria Geral - Rio de Janeiro, ,1 de janeiro de 1893.

De posse do vosso offício n. 33, do li) do mez lindo, acompa­
nhando os mappas do movimento commercíal e marítimo entre
os portos brazileíros e os desse districto consular nos :;" e 4" tri­
metres do anno econornlco de 1890 a IHUI, o SI'. Ministro manda
observar-vos que o anno financeiro coincide com o civil desde
1883, na fórma do art. 28 da lei de orçamento n , 331J do 16 de
outubro de 1886, de uccordo com o qual deve ser feita toda a
escripturação do Consulado.

O mesmo senhor aguarda o mappa annual que promotteís.
Reitero-vos as seguranças de minha estima e consideração.

liisconde de Cubo Frio.

Ao Sr •.João Vieira da Si! va, consul geral em Lisbôa ,

N. 2 - EM 6 DE FEVEREIRO DE 189;1

Declara livre de emolumentos os conhecimentos de cargas embarcndus
POt' conta do Governo Brítaunico ,

Ministerio das Relações Exteriores - 3" Secção - N. 3 - Cir­
cular - Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1893.

Em nome do Sr. Vice-Presidente da Republíca declaro-vos que
não deveis cobrar emolumentos consulares pela legalísação de

lt. Exteriores - Decisões de 1SU3 1
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conhecimentos de earv,a,; ernunrcadas por conta do GOV(lfIlO Bri­
tanníco, em reciproci.lale de não so exigir pagarneuto algum
nos respectivos Consulados em casos an.uogos.

Reitero-vos os protestos ele minha estima e consideração,

A. F. Paula Sousa;

Ao Sr. Barão do Rio Branco, consul geral em Liverpool ,

Nos mesmos termos ao Consul.ulo Gemi em Montreal e aos
Consulados em Londres, Gibrnltnr, Carditl', Sillgapura, Malta,
Hong-Kong e cabo dtt Boa Esperança..

N. :3 - I~M 10 IJI~ i"i~V!m;':l1{1) IIE 1i)\)3

Ministerio das Relicõe : Exteriores - Directoria Geral­
3" Secção - Circular - N. 4 - Rio de Jnu-riro, \O do fever-eiro
de 1893.

Em nome do Sr. Mioistro declaro-vos que as estam pilhas con­
sulares devem ser inutüisn.tas corno as outras r.b Ropuhlica, de
accordo com o art. 17 do .cgul.unento para a cobrnnçi do im­
posto do sello, a quo se refere o decreto 11. 8\H6 de 19 ,lo maio de
1883, isto é, com a data c a as,;i~lIatura escriptas parto no
papel e parte nellas ,

Reitero-vos os protestos do minha estima e consideração,

Visconde de Q:dJo Frio.

Ao Sr. consul. .. em •. ,
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1\1. 4 - EM j(', In FEVlmEIRO DE 1893

Ministerio das Rclnções Exteriores - 3' Secção - N. 7 - Rio
de Janeiro, 16 .lo Ievcroiro do 1893.

Rospondo no oillcio n. 19, do II de dezembro ultimo, em que
apresontastcs duvidas sohre a cobrança do emolumentos consu­
lares, <lu vidas que encon tratu fac i I se,)u,:i"í,o h vista fIa, tabella an­
noxaao doere to n. I:l27 D. d,) :n do janoiro de 1891 e da circular
n. 8, do 28 .\(' sotoml,!'{) do ]8\)::. d,' qoe uccusustes a, recepção
em 27 do novomhrn do m"SII1O auuo .

Alóm d« que a r deri'la, tahe lln o:ío faz distiuccâo do manífestos
para generlls inflammnvoi., (j 11:\0 infl.umu.rv.-is, só deveis cobrar
uma taxa paJ':' todos os 1]110 forem n'·r.e~~ari"s aos navios para
cada viagem. Accresce quo () urt . 3(;8 .la Consolidação das Leis
das Alf:mdo::as e ~J<.S:lS do lIendas não I':d:.:o 110VOS manifestos
pava os iutlummuvois () sim ,·xl,r'ess;1 rmncão dclles.

Na expedição do Breuiqnc houve duplo erro: o tio considerar-se
navio I'IIl lastro. qu.uu!o comluz ia P<'.s,;tl!..:-uir(IS e mercadorias, o o
Ile r-ot.r.u-em-se tn,X:I~ clíversns 1]:1. raz:lo do numero de portos em
que tinha do tocm. (l n.rt . :)7:; da COl"olidaç:io perfeitamente
oxpliC;\ I) 11111) Ó iastl'o ; assim, eolno a sUW·wlitfl. circular ê bastante
clara sobr: a maneira. par 'lHC de cem os consules proceder quanto
aos cnioluoicntos pelos ccrtificruios eiciqiiloe pelo art. 371 da
mesma Consolidaçüo ,

Reitero-vos os protestos, etc.

A. F, Paula Souza.

,\') Sr, Manoel ria Silva Pontes, consul geral em Marsolhn,

N. s - EM 28 DE FEVElU~IR() DE 1893

\ I t,f'r;l a ci rcu lar- do H dI' junho de 1850 relativa a ROCCOt'ros a rlesvalídos

em piízos estr;<ngeiro~,

"!inist!"l'io ,hs Rela<,,:iif's Exteriores --~" S()l?çiio - N. 6­
cn-eular - Rio ,l,' .J:\Il(·jl'O, 2S do 1,)I'Cl'eil'O d" IS(n.

C(llnlllllni(',0-V0,~. P:II':I, 0, dn\'!'ln:-: (!fnit US. {!!lP I) Sr'. Vke- Pr-e­
'lÍllf'I\lo lIa l~oJlublic:' ro-ol veu JlIl)dili,';u' 1'"l:1 Ióriua seguinte a,
circular .lo 1·1 ,105111>110 d" li)~)O, rola!:,>:), lOS SI)ce01TOS que devem
SOl' prestados aos Brazileiros dcsvn.lidos em pail,Gs estrangeiros.



4 nF:Cl~õEC; DO GOVERNO

Osagenteseonsulares da Republica deverão, quando se lhes apre­
sentar algum individuo requerendo soccorros, verificar primeiro
que tudo a sua nacionalidade. e si for brazi leiro desvalido, depois
de bem conhecerem os motivos quo o levaram áquel le estado, a
sua mora l id.ule o protlssão, pr-estarão os SOCCOI'!'OS ordenados no
Regulamento Consular, cíngiurlo-se ao quo el le dispõe.

Si o individuo que se apresentar reclamando soccorros tiver
meios do indemnisar a Fa%C1Hb Publica, quando regressur ao
Bruzil , das quantias de que necessitar para, sua manutenção o
transporte, devora eSS;1 illdolllllisaçiío ser acautelada como o per­
mittirem as circurnstancias.

Quando os indivíduos soccorridos Corem mar-inheiros o praças
descrtudas dos navios de gu()!'ra, ou QUI) por qualquer motivo
tenham ficado em terra, as contas das dcspozas com elles íoit.rs
rlovem SOL' apresentadas ao Ministério du Marluna, e quando
forem praças do Exercito. ao Ministcrio da Guerra.

Fica entendido q 110 as dospozns que se rízerem com quaesquer
outros desvalidos devem ser abonadas [lot' conta deste Ministerio,
salvo o seu direito de haver as i nd orunisações quo forem acau­
teladas pela forma acima recommcm ladn.,

Cumpre maís quo os agentes consulares da Republica , na pre­
stação do soccorros rle que trata esta circular.tenham sempre em
vista que a condição do desvalido; lhes impõe o dever do
limitarem-se ao que for estrict.uuonto intlispensavel pnru a sua
subsistencia e transporto para o Hraz il, quando este transporte
se não possa verificar som dispornlio para o Thesouro Publico.

Os agentes consulares devem Informar o Goveruo da Rcpublica
de todas as circumstancias j usti tícat.i vas dos sons actos, sempre
que qualquer Brazileiro recorrer ;'( sua protsocão ,

Reitero-vos os protestos da minha estima e ccnsiderncão .

A. F. Paula Sou :a ,

Ao SI' •••• , coosul ... (·m.,.

N. I) - EM I DE l\UI{CO m~ 189:l

Refere-se Ú legalisar;<-l(l d.is llUlllil'eslo.., JrH n a vios t.1sd'l'allgeil'o,,;; P ;'l

cobrun ça dos respectivo", oruo l u m onlos .

l\Iinisterio das Relações Extoriorex - :la Secção - N. 7 _
Circular - Hiode Janeiro, I de mar.,o de 1893.

Em additurnento as circulares rleste Míuistetio ns , I e 8 de 25
de fevereiro e 28 de setembro (lo auno proximo passado, decln­
ro-vos que continua em vig'or a interpretação dada pelo de 21
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de setembro de 1850 ao art. 112 do Regulamonto Consular de
11 de junho de 1817, correspondente ao art. III do regulamento
actual, em vir tudo da qual não é licito aos agentes consulares
ln-azileiros repetir o emolumento da tabella respectiva pela lega­
Iísacão dos mauitestos de um navio estrangeiro tantas vezes
quantos forem os portos em que carrezarem, devendo proceder
neste caso do mesmo mario prescripto no urt , 11:: do segundo
citado regulamento [UI':1 os navios nacionaes, isto e, receber
pela Iegulísacão dos manifestos os emolumentos por inteiro no
primeiro porto do despacho e metade nos outros, sejam ou não
do mesmo districto consular.

Rocommendo-vos, outrosim, que deis cumprimento ás seguin­
tes disposições:

A embarcação quo receber carga em diversos portos estran­
geiros para os do Brazil devera legalisar os manifestos em cada
um desses portos, á vista do que dispõe o art. 371 da Consolida­
ção das Leis (Ias Alfandegas e Mesas de Rendas. Fica, portanto,
sem effeito a ciroulur n. 5 de 3 de junho de 187\J.

Pelos vistos lançados em documentos de immigrantes não de­
verão os funccionarios consulares receber emolumentos de quem
quer que seja.

Reitero-vos os protestos da minha estima e consideração.

A. F. Palda Souza.

Ao Sr. consul ...

N. 7 - EM 13 DE ABRIL DE 1803

Determina o morto dos perlulos de pagamento de despezas ,

Ministerio das Relações Exteriores - 4& Secção - Circular­
ruo de Janeiro, I:J de abril de 18\J3.

Para regularidade do serviço, recommondo-vos que os pedidos
de pagamento de qualquer rlespezn sejam directnmente feitos a
4a Secção desta Secretaria de Estado, devendo as .sua , importau­
cias ser reclamadas em moeda inglezav:' " , .,

Reitero-vos as seguranças de r~HÍlha pé'l.,rditil 'estim:t e distin-
ctu conslderação . ' "

A. F. Paula Souza.

Ao SI'. enviado extraordina.rlo e miuistro plenipotenciario,'
em •.•



6

Ministerio d:1S RolfV;Õ"S E:d"l'ior,1,c - ::' ~n",:i"io - N. 11­
Circular-Rio de .lauei ro, I:í d" mi i« d'1 I~~\n.

Aflrn de qUA o serviço relativo i:,: jll")"lll':I':Õ"S 11<J3Si! Consulado
fique de accor.lo com a IngÍ~I:)(::i" :le\l1:1I d:l, I;"pulllie:l, ,lneiaro­
vos que, além do livro destinado I', I"'.':í:;tl"'!' l'r"cIH'açõ"s, deve
haver ahi outro, I'TIl 1]1]1' !IIVI':lI"'i, :li!!!!'''I:!,;.: rir' 11111' i'm'rlm' in-um­
bido, por não fjll(,f'/·rf'.n) «u n:l'l pl)rl:~r'r\':l·-'~'; i:I~!~t'!\~-';ilfJfY'; r;1:J;(_'I~o do
proprio punho.

No l° só serâo registr:1das pl'o('!n·,lr~~li,~':'; ;, ]l(.c!id r -; d()~-; .uterossn­
dos, visto não ser esse ru-to ,li,rig:,tnrÍo em virtllrl,' do di\creto
n. 79 de 23 do agosto de 189:2, 1'1lhli(,11I1o 11" Vi'II';,1 0/j7ciol do 27
.10 mesmo mel, e anno. Por- dia <' ,',[:r"':"is "s "lllOlll'll<'lItos do­
terminados para o rqri"t!'p d,· '1U:l1'l1l111' dnCIlIlWllto ("!SCOI) por
pag-ina 011 parto de pagillll) () I) r"conil""il,j'j;tn 'Ias lil'!!"'s (:,$000
pelo de c.rda urnu).

No 2", em que poder'ois t,,'1' ililllJ"',;<ll ;I fial't,· in v.ninvol , lavra­
reis as procuraçõos, 'I!'" ,ln";'nnl cnnl('l' : Ti():\:~-~' r·.)~il!l'ncin. do
constituinte; tl:\l:l (O ,j"l'I'IT"·''':ín.·,; roi !".' ''1,1:1 11" "011"111:1"" ou
Ióra tlello; nome ,h'f; P"'1C:lll'"rI,(!" : "I'''' I''] II'c'-"ei '\"1':1. c,ue sn
constituem poderes que CP!] ;';-·rI1I!l : !"i'~j jlcl(; CrijhUI : ~I a;.;.~,iç'n:_~­

tura do constttnínt« ou tl~ :l!gllmn a S"ll !'ogo". ('.l1lll 'I. ",pr'ciIiC;U::Lo
do motivo por que nã» assjgll:l oH" J!I'lljl!'[P, i~ ;\~, de dlla~ tn~tn­

munhas con heeidas ,
Neste caso dar"is traslados, d""iti:ITll"'lt'· )e;.rl<!i,."dos e escnptos

em moia folha do p:lp01. "l1j'lS di::lell'Ú,.s 11;1" c,,~,·dam de :l:l cou­
timetros de oompr-imouto n ~2 d,' ia,J':-'UI';1., rl n \'(" ,rio (':lIla. UTII S01'
consldora-!o corno UIIJ:l, pl'(l('.l1l'lV,'11" 1)11':1 ",·oill'.".!J("1. d".'; emolu­
mantos. A parto lnvnriavol rico! I-os /,O<!O!'il t:!.In!>,q'l S"I' illIP!'{!sSll..

As mesmas rug-ras dO'.-()ln SPr' o!l:-:I'r'v:vla~~ 11n.": \'i(~n-C:p~lsula(los

desse districto consular.
Reitero-vos os protestos d;t I1lill"n, ·\:,,1 i'll:J '. ('('lLiide;'nl.~ã(l.

"I?lishc//r) Freire

Ao SI'. consnl , ..



~lINISTI';JUO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

N. 9 - EM :~I DE MAlO DE 189:~

7

l{0ff~rf~-.~e ã lpgaJis:u;ão dOf; couhoci mentos de carga c ft cobrança ltos
I'l~'~1)0(~ l i voe.: j -molumen tos ,

Minísterlo das Relações Exteriores - :3" Secção - N. 9-=­
Rio de Janeiro. 31 do maio de 1893.

EIlI rl'sposta ao vosso ornl:io 11. \) de I 9 d« :\llril proxímo pas­
~:ldo, .leclaro-vos "luO dov,~is .l.u: sempre finl cumprimento ii
circuhu- n. I de 2;) do foveroiro de IR\!2 na parte rolativu Ú lega­
Iisaç:l.o dos conhochunr.tos do c.irtru pela. sor-ie ali noxa ao manifesto
() não despachar os papeis dos navios cujos capitães ou armadores
não quizorom sujeitar-se ao que ella dispõe :i esse respeito, o
quo os f<1rà incorrer lias multas estahelecidas p.vlo Itogulamento
d:ls A;rIUlloga~ d:i [tepulJlie1.l.

Cumpro-mo t.uubern observar-vos, à vista dos aunexos àquelle
oillcio ns. I e :3, que não deveis offectuar a cot.ranoa por series
de 25 ou :30 conhocimentos , JIIas sim pela sua totalidade, à razão
do 1$ cnrla WiI, de accor.lo ,~om a tahe ll» annexa ao "coreto
n. 1:327 D, de :-lI do jal1"ic'( do 18\11.
E~sus .locum-ntos viern.m íutíovi.hunonte leg'a.lisa,los pelo

SI'. Ag'-'Ol'letto, quo não e chaneoller o apr)lI;1~ um oll1pregado
aux iliar. sem r')~pon,~'lhilidarl() piopt-ia.

I,nitnro-vus fi,' j1f'OL",tfls rI<: iuinhu "slillla e "()II~irl('ll'ação.

Felisbello Freire.

Ao SI'• .I. C. da Fonsoo., Poroirn Pinto, r-onsn l geral em An­
[Il(·r·pi;l.

N. 1(1 - E:\l ti DE JUNHO DE 1893

ltt:r.~nlve ~()br() o r(>conbeciInt'nto prçvisor io dos ag-8I1tn~ couaulm-e s

('s~t'ang'f,:il'os !lOR l~~~tados do Brazil.

Ministér-io da~ Relações Ex tor-iorea - 3& Soccão - N. 12­
Circulnr - Rio de Juueíro, ti d" junho do 18\n.

:-.. ""csidnnte (ou Goverun/lor) - oompcün.to privativamonte
ao P. «lente da Ropuhlica manter as rolnçõos com os Estados
estrangeiros, de conformidade com o art , 40 §...U.·àtlrGonstituil,lão
Fcdnr';ll, declaro-vos. para evitar dllvidas;J> 'Vista. Ã/)',• :figu~a~,',c,o,n.-

/~ \ (\ \ t" I , r 7',

1/~~~~\'" .,
~\



IlI!CISi'íF:S no r.OYF:nNO

sultas que teem sido feitas a este Ministerio, que só podeis per­
mittir que funccionem nesse Estado os ng-entes consulares estran­
geiros que tiverem obtido e xeowituv: (lo Govotno da União, ou
que sejam por elle reconheci-los provisorinrneute a pedido das
respectivas Legações, depois que vos 1'01' isto communicado
por esta repartição.

Vou dar conhecimento desta declaração ao Corpo Diplomatico
estrangeiro, afim de que não se reproduzam os factos de passa­
rem aquelles agentes a gestão dos Consulados ou Vice-Consula­
dos, som prévia approvação do Governo l?ellt)ral. a quaesguer
individuos, alguns dos q'UlCS, sendo Brazilclros, carecem ainda
de licença para acceitn.l-a ,

Aproveito a oppoi-tunidrule para rogar-vos que me informeis
immedíatamento de qualquer alteração que vos constar relati­
vamente ao Corpo Consular estrangeiro, que S() der nesse Estado,
considerando som effeito a circular 11. 7 de r--, do novembro de
1376.

Felisbello Freire,

Ao Sr. Presidente (ou Governador) do Estado de ...

N. II - EM 17 DE JUNHO DE 18\13

Decl.u-a que os emolumentos iutegrae s por man i lest.os de c.u-gn em­

barcada nos vapores (Ia Real Companhia de Southamptrm são

cobrados no Vice-Consulado a!li eslabelecido.

Minlsterlo das Relações Exteriores - ~a Secção - N. li - Rio
de Janeiro, 17 de junho de 1893.

Para os devidos effeitos declaro-vos que, attendondo a um
requerimento do superintendente da. Real Companhia do Paque­
tos a Vapor de Southampton, no qual se allegu ser e~3e o porto
principal da companhia, onde tem ella ,L sua séde e donde par­
tem seus vapores para o Brazi l, o Governo resolveu que os emo­
lumentos íntegraes por manifestos cl(~ cal'ga embarc.ida nos
mesmos vapores sejam cobrados pelo vice-consul alli estabe­
lecido.

Reitero-vos os protestos de minha estima e considernçâo.

Fclisbcllo Frcirc ,

Ao Sr. João Carlos da Fonseca Pereira Pinto, consul gerd
em Anteurpia .
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x. I - AVISO DE 3 DE JANElItO 1J1~ IH'.l3

Faclllt" ° tratamento (108 ofllc iaes e praças da Arnuul« nos estabele­
cimentos ,Ie Cu xarnbú , Lambary e Pocos de Ca lda.s .

Minísterio dos Netrocios da Marinu., - 2'Se>ção - N. 10­
Rio de Janeiro,;j de janeiro de !8\)3.

Ao Sr. Chefe do Esta,do-'\Iaiot' General d.i Armrvla - Com
referencia ao olllcio n. I I ',I(j de :10 ,jo JJJel. proxin.« p,,:-,sado, Hll­

toriso-vos a providoucia.r I"u',\ qurJ <l I" t-nento 1<'1"lllcisro de
Souza Pinto si;;a para I'ni'r)s ,jn Caj,las, alilH d,] tratar-se da nll­
fermidade de que foi :Ir');' ':Jetli,jn, in lcmmsando opportumuuento
as despezas por meio do .Ioscontos ()1JI seus vencimentos.

Ao director do rneslllo·:;tabelecirrwnto declareis que as ,lespe­
zas com aquolls oríl-ia! serão atteudid.rs peja Contadoria em
vista das contas que :t1li forem apresen tad..s, não se responsa­
hi llsando, porém, o Govern« pelas despezns extracrdinarius ,

E como medida que mando adoptar' para com o supr.rciturlo
lo tenente deve abran!-('cr a todos os ofllciaos e praças (/,\ Arwad,\
que se acharem em identicas condições, recornmendo-vos que
convideis, não só o ropreseutaute do ulludido ostabolecimeuto ,
mas ainda os de Lambary ') Cn.xunhú , a formularem propostas
nesse Intuito, proporcionando as vantagens quo puderem dis­
pensar, uma vez regularisado esse se;;viço.

Saude e fraternidade. - Custodio José de Mello.

Marinha-Decisões de 1SV3 .1
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N. 2 - AVISO DE :; fIE J,\NEIIW lJEIi-\\l;l

Declar., 'l"lU o o lfic ia l Lrallsfl'l'itlu jlal':l a rc-crvu nfio soll'ro dcsr;Olllo

em SlUL anliguhlarlo c templJ tk sorvic.: , (~ 11;1,0 IH'l'de o S81l llJgal'

na. cscu la,

Ministerío dos Negocies ua Maruihn - 2" Secçfí,n - N. 11 -­
Rio de Janeiro, 3 de janeiro do IS\J:L

Ao S['. Choro do Estado-Maior Genol'al da Armnd» - Em :;0­
lução a consulta qno tlzostos em olllcio n. llíG de 27 110 moz
proximo pretérito, declaro-vos que, tendo o cupitão de mal' e
guerra Prederico Guilherme do Lorena sido transferido vara a
reserva nos termos da 4" situação I(JUra I), do art. :3" 110 decreto
n , 108 A, de 31) de dez ernbro Ik 188\1, em c\,OC::L em que já se
achava em pleno vigor o docreto n , Sf;!llo I:ldojulllJodeI801,
sendo que o Ministro quo r of'orcndou este uecreto foi o mesmo
que referendou o da t.mllsf'ol'l'nci<l p~ll'a a reserva, não pode
aquelle offlcinl, de accor.lo com o Que (oi resolvido em relação ao
capitão-tenente Arthur Indio tio Brazil o Silva, soíl'rcr desconto
em sua antiguidade e tempo do serviço sem \lorder o sim lo;,;-'u'
11<t escala.

Occorro ainda ponderar IlllU .lurante o tempo em que o capitào
de mar e guerra, Lorena permanecer na, ro"o['\'<1. vcucorá o soldo
de SU[l, patente, o que o excluo das lli~p()siçlil'S do .locrcto ,lI) I:l
ue junho supracitado.

Saúde e fraternidade, - CHSioclio Jose de Mello.

N. 3 - A VISO DE 7 DE JANEJ [W m; IN'J;:

Apprcva o n.lv itro de cousider.u- om hu rculos <;111 n.rvio, an nc xo á

Escola Naval, os s-uaruas-nlarillha alum nos internos e com d ire ito
{t gratiücação qunrul» cm harcu.lus cru navius da l"':-;'j 11:1 .h-n,

Ministerio dos Ne zocios l.la Marinha - ::' Secção - N. 5-1 ­
Rio de Janeiro, 7 do janeiro da 1"U::,

Sr. Director da Escol", Naval - Accuso o recebimento do
otllcio n. 172 lI,) 1;, tio IJ1l)Z próximo passado, em quo , p,t!'<t IllC­

lhor resolver sobre a siluaçilo dos gTl'u'lbs-nu!'inlt~1 alurunos,
como internos Ilcss:1, I<:,;col~l, lJl'(11'0llclM o n lvit ro de S')\"'1I1 I:lln­
sidorados embarcados em navio anuexo, couíorme estú o pessoal
militar desse estabelecimento; () em resposta, -leelnrn-vos, par::L
os ílus convenientes, que em vista das consideraçôes que uddu-
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zistes, upprovo a vossa proposta, porquanto UIIl vcr.ludo j'(\­

sulta dessa medida diunnuição d" dospeza n.is rações dinr-ias, por
serem as do bordo do menor preço quo as d"s aspirantes e JI:Il'a
que do mesmo molo percebam gratitiellçlo do cm 1;:l r '! Il,) os
gllardéls-nwrinha ulumnos embarcados nos navios l!<t eSllllatll':l.

Saúde o fraternidade. - Custodio lo",! de Mello.

N. ,[ - AV[SO DE o DE JANElltC) IlE um:;

l't'flhillc a eUIl,.:j,l'ucÇ;l:o d(~ novos il'apielics (' ti l:IJll,·alllollto d~ l ixu,

ci nz:t , ele. no porto do 1';1 ~·Ú.

Miulslerio dos Negocias da Mar-inha - ;;a Secção - N. 54 ­
[{io de Janeiro, alie [uneiro de W9el.

SI'. Capitão do Porto do Pará - Em vista das consideracõcs
:lIldllzidas no vosso relutorio, cunipr« lJUO não oousintaes Im eon­
snucção (lo novos trapiches, o '111<J Ú Illüdida quo forem ternn­
nando os prazos concedidos aos assistentes, oS n:alld:~i, II'lllloJil',
oppcn.lo-vo. :"t proroga,ão de [;ws PI':IZO:'.

(Jlt:llllo ao luuçumont« (:I;ll1"'~'itíll<> do lixo, l'ilIZ:I, "l<:. no di)

l'OIJl I'I'(;juizo do por[o, ('011 \'('111 qu 1',\(;;\1''; 01'';''1'1;11' o que a SI)llIC­
lhuuto rospiito dí,;püo () l'ügUbUlWlltu 11,) ]\1 dn 1l1:iÍO do 1846, c
eUlpl'egueis o pessoal e o material do Arsenal do Muriuha .lcssc
Eolado afim do impedir tão ubusiv» I; prejudicial pratica, até 11
lllliJ!irar;:lo do regulumonto,

Saude e Irateruí.ladov-- Custod io Jose de Mello.

N. ;:) - A \'ISO DE 11 DE 1\1:\IU;O Im 18\n

i:l\(~Ullllll1'Il{Üt qw' n.i ~u;.~igl}aillt'::t dos nJIleiaes d,ts eJil:-'::;":-) {lllll(·xa.~ f~

dos houm-ar ios deve SelJlpl'O pl'r!éedor a dosiglllJ~a0 da c!as"c c <la

p:t1a 1'!':1 - ho not-ario .

Miulsterlo dos Negocios da Marinlm -- :!' SI)('ç'ão - N. ,111
- Rio do Janciro , 11 do m:tl'(;O de li"n.

Ao Sr. Chr-Io do Estado-Mnior Gonorul da i\ rruarla - Rccom­
mendo-vos expedição dn ordem afim do quo, sempre que os ofl'i­
ciaes d:ls classes unuexas da Armada quizorem ussiguar-se ludi-
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cando a g-raduação militar quo lhes compete, soja ossa graduação
precedida da designação lh classe a que pertencem, e com reíe­
rencía aos honorarlos, accroscontando ao posto da graduação a
palavra - honorarío.

Saude e fraternidade. - Oustodio Jose de MeUo.

N. 6- AVISO DE 14 DE MARÇO D1~ 1893

Declara que teem direito á gratíflcaçâo do art. 36 do regulamento de
24 de novembro de 1852 as pracas do Batalhão Naval engajadas

com o premio.

Ministerio dos Negocios da Marinha - 2a Secção - N. 423
- Rio de Janeiro, 14 de março de 1891.

Ao Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Com
ofâcío n. 1I3I de 10 de dezembro do anno passado, transmlttistes
o requerimento em que o sargento ajudante do Batalhão Naval
Valeríano José de Souza pedía que se lhe mandasse pagar a gra­
tificação a que se julgava com direito, de conformidade com o
art. 36 do regulamento de 24 (lo novemuro de 1852, relativo ao
período decorrido de janeiro a dezembro do mesmo anno, visto
ter servido mais cinco annos além do tempo a que era obrigado.

Não recouhecendo esse Quat-tel General direito ao defe­
rimento da pretenção, do que discordou a Contadoria, man­
dou-se ouvir o Conselho Supremo Militar e este no seu parecer,
com o qual se conforma o Sr. Vice-Presidente da Repnblica,
opina pelo deferimento, declarando que o enga,jamento com o
premio não priva o soldado do Batalhão Naval do abono impe­
trado em face do regulamento do corpo e outras disposições em
vigor, desde que anteriormente tenha satisfeito todas as exigon­
cias da lei.

Nestas condições, na presente data expeço aviso a Contadoria
mandando elIectuar o abono ela, gratitícação impetrada.

Saude e fraternidade, - Cl1stodio Jose de Mello.
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N. 7 - AVISO DE 16 D1'~ MARÇO DE 1893
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Declara que deve continuar o pagamento para criados dos membros
do conselho Supremo e para os mernhros da Commissão Technica
Militar.

Ministerio dos Negocios da Marinha - 2" Secção - N. 1439
- Rio de Janeiro, 16 de março de 1893.

Ao Sr. Contador da Marinha - Tenho presente o offício n, 122
de I do corrente, em que consultaos como deveis proceder não
só com relação ao quantitativo de 30$ marcado no orçamento
vigente para criado dos offlciaes da Armada memhros do Con­
selho Supremo Militar, visto haver o R I· do art. 5" da lei n. 126
B. de 21 de novembro do anno passado, estabelecido a quantia de
20$ para Ideutica despeza no Minlsterio da Guerra e g-osarem
os otflclaes das duas corporações em exercício no dito Conselho
dos mesmos vencimentos ex-vi do decreto n, 1345, de 7 de fe­
vereiro de 1891 ; mas ainda com referencia a igual abono aos
que servem na cornmissão tochnica militar consultiva, que se
acham em identicas condições com os do exercito e para os quaos
o orçamento não marca vencimentos.

Em solução, declaro-vos que durante o exercício vigente deve
continuar o pagamento de :~O$ para criado dos membros do Con­
selho Supremo, de conformidnde com ,t, lei do orçamento; con­
vin.lo, porém, fazer as rodueções de harmonia com o Mínlsterio
da Guerra no orçamento de 1894.

Quanto aos orllciaes que servem na Commissão technica militar
consultiva, vigorarà o estabelecido no Exercito; cumprindo, por­
tanto, que as importancias de mais abonadas sejam indemnisadas
nos termos das ordens em vigor.

Saude e fraternidade. - Custodio José de Mello.

N. 8 - AVISO DE 6 DE ABRIL DE 1893

Regnlamento para o serviço da'praticagem do E~tarlo de Sergipe.

Ministerio dos Negocios da Marinha - 3" Secção - N. 687
- IUo de Janeiro, 6 de abril de 1893.

Sr. Capitão do Porto do Estado de Serg-ipe - Conformando-me
c0o; o par~cer. do Conselho Naval, enunciado na, consulta n. 6531
de 20 de janeiro de 1891, resolvo, em nome do -Yice-Presidenta
da Republica e de conformidade com .,0 de<\l'llt~J ~~, ~~,d~~de
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dezembro de 188\1, npprovar e detormíua.r que seja execu t.u!o o
regulamento que acompanha o presente aviso, para o serviço da
praticagem das barras desse Estado.

O que vos communico, [Iara VO~SI) conhecimento e os devidos
effeitos,

Saude e fritternida"lr.- Custodio Jos» de Mello.

Regulamento para o serviço da praticagem das
barras (lo Estatlo do Scrgi po

CAPITULO I

no PEsseAL

Art. L· A praticagem das barras de Cotiugulba , Vasn-Barr-is
e Rio Real será dirigida pOI' urna associação de pratlcos, com­
posta de um pratíco-mór, um ajudante, tres primeiros praticas,
tres segundos práticos e quatro praticantes.

Art. 2." O effcctivo dos empregados constará de um atalaia­
dor, tres patrões e dezoito remadores.

Art. 3." O serviço da praticagem rlcará sob a exclusiva dire­
cção de um oíllcial reformado ,,!a Armada, nomeado relo Governo
Federal, e todo o pessoai sob suns ordens serú matriculado IHt
Capitania de porto.

Art. 4." O pratíco-mór e o seu ajudante serão nomeados pelo
Governo Federal, mediante proposta fundamentada do director
ao Governador do Estado, que a transmittirà com o seu juizo ;t
Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha.

Taes nomeações só poderão recahír sobre o" práticos do q u.ulro
que mais se recommeudarem por seu comportamento, prouidude ,
zelo e proficiencia.

Art. 5.° Ningucm poriln<l obter o titulo de pratico sem haver
provado:

1", que é cidadão brazileiro e maior de 21 annos ;
2", que tem bom procedimento, verificado por folha corrida;
3", que sabe ler, e screver e contou' ;
4°, que satisfez os exumes de ha bili taç:to profissional, prescríptos

no presente regulamenta.
Ar1. 6.° Os legares de pratico serão preenchidos pelos prati­

cantes, que nos termos do art. 1\1 se mostrarem huuilitrulos em
exame. Em identidade do circmnstanclns terá proforancia o mais
antigo e, da ,h a mesma autiguirIade, o maio; vclho ,

Paragrapno unico. Só na carencía absoluta de praticantes,
cabalmente habilitados. é que poderão entrar para o quadro dos
praticas os indivíduos extranhos á associação, que satisfizerem ns
condições do artigo antecedente,
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Art. 7.° Ninguern serú admittido ao legar de praticante sem
haver provado:

l°, que é cidadão brnzileiro e maior de 18 annos ;
:!o, que sabe ler. escrever e contar;
8°, que procede bem;
4°, que tem noções da arte do marinheiro e conhece os rumos

da agulha.
Em igualdade do eircumstancins, serão preferidos:
1. ° Os patrões, remadores e marinheiros que tenham obtido

baixa por conclusão (lo tempo de serviço;
:2.° Os üllios dos praticos ;
<lo o Os ti lhos lb gente do mar , em coral,
Art. 8.° Ningnem poderá exercer o ca,rgo de atalaiador sem

pI'ovar que, além de saber ler, escrever e contar, conhece os
sígnaos pecul iarcs da, praticagem e hem assim o'; do codigo inter­
nacional, do modo que possa con-esponder-se telegraphicamente
com o> navios que demandarem a barra.

Art. g. ° Os praticos, os praticantes e o atalaíador serão no­
meados pelo Governador, por proposta rio director da associação,
dando-se conhecimento ao Governo Federal.

Art. 10. Quando a renda ria, praticagem permittir, a associação
poderá augmentar o eilectivo dos seus empregados. com um
escrevente para se encarregar de todo e qualquer trabalho de
escripta. Esse escrevente será nomeado pelo direetor, mediante
proposta, do pratico-mor. dando-se ao Governador conhecimento
dessa nomeação.

Art. 11. Os pa trõos e remadores deverão ter, além da robustez
necessarín para a vida do mar, ,t precisa idoneidade e serão con­
trnctudos pelo pratico-mór com sciencia e approvação do respe­
ctivo director, tendo preferencia as ex-praças da Armada.

Art. 12. O quadro dos praticas, praticantes e bom assim o
efl'ccl.ivo dos mais omprogados. só po.lorú ser alterado por acto
do Governo, me-liante proposta (lo pratico-mór e informação do
director (h nssoclação e do Governador do Estado.

Art. 1:1. Haverá um livro rubricado, aberto e encerrado pelo
director, onde se fitJ'it o assentamento dos praticos e mais ernpre­
g',\( los da associação, con forme o modelo n. I.

CAPITULO 11

DA AmussÃo

Art. 14. Sempre que se der qualquer vaga de pratico ou pra­
ticaute, o director (h associação mandará immediatamente, por
meio de annuncio, fixar em :30 dias o prazo P:ll':t inscripção dos
candidatos ao provimento do logar ,

Art. 15. Nenhum candidato poderá inscrever-se ou ser con­
sider.ulo inscripto, sem que, em requerimento dirigido ao
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director' rla nssociação, haja, n,prllsoll t:II]O documento cnmproba­
torio de sna í.loueiüado. nos termos dn'i arts. 5° e 7".

Art, IG. Encerruda a inscripcão. os candidatos prestarão
exame em dia designa-lo polo dircct.»: da associação, perante lima
eomrnissão presidida por' essa autoridade e composta do pratico­
mÓI', 011, no seu impedimento, do J'flslH1Ctivo ajudante e de um
prati.:o sorteado pelo presidente da com missão, me presença dos
candidatos.

O presi.lento da eommíssão poderá argnir os examinandos e
terá voto no julgamento.

Na carencia de praticas, serão convidados para examinadores
offlcines da marinha de g'ueI'l'<10U mercante, que conheçam a
locali.larle ,

ArL 17. O exame paI'a os cnn.Ií-In tos :10 logar de pratico será
oral, e versará sobre os conltecimpn!os a que se refere o regula­
men to gllral de :!:3 de dezembro d" 1?JS\l tI'1I t.mdo das provas para
a ndmis~ilo, no titulo 4".

.vr t. 18, Terminado o ucto, dur:lllt,! o qual cada examinando
deverá ser arguido por espaço llUII,':J 111:1 iOI' de:30 minutos, se
procederá, fora da presença dos ell ndi.l.. tos, ao julgamento e do
r.isnltado se In, vrarà termo em li 1'l'0 proprio ,

O termo será escr-ipto pelo mais nro.lerno dos examinadores e
assignado pela commissão ,

Art. 19, Si houver m.us ,I., um cn.ndirlato approvado se passará
o competente titulo. a:;signado p910 dil'()cL.OI', ao que tiver obtido
melhor classificncão, nos termos do nrl . (j"; si, porém. nenhum
dos concurrentes for julg-:uJo sullícion temente habilitado, se
mandará abrir nova inscrtpcão, não podendo o concurrente re­
provado entrar em outro exume, sinã« tres mozes depois da sua
Inbabilitação,

Art. 20, O exame para ndmíssão ao Ingar de praticante ver­
sará sobre os conhecimentos exigi,l,)s 110 art. 70, e do resultado
se lavrará termo em livro próprio.

Si houver mais do um candidato !t:d,ilitmlo a nomeação será
passada pelo director da associação ao qU(), de acoordo com este
regulamento, oxhibir melhores títulos de prel'erencia j si, porém,
nenhum dos concurrentes for' a pprovado se mandará abrir nova
inscripção, não podendo o coucurreuto reprovado entrar em novo
exame, sinão tres mezes depois da sua inhahilitação.

CAPITULO J1I

DO MATERIAL DA l'itATICAGEM

Art. 21. O material parIL o serviço da praticagem das barras
Será fornecido pelo Governo Federal, até quando for conveniente
e constará de duas bn.loelras salva-vi-Ias de seis remos (sendo
urna lie sobresalente), de viradores, estralheiras, talhas, espias,
ltnl.10f'0tes, amarras, uma rocega ou busca-vida ;
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imposto do sello ••..•...•••.•. , ..•.•.. , •. "........... [)
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serem rernettídos os bala ncetes men saes da receita e
despeza. ••.• .••.... 9

N. H - Em 3 de março de 18~n - Declara caduco o contracto
celcllrado com Giovanni Scar-mnc l lo em 5 de agosto de
188~ e innovarlo em 24 de outubro de 18\l0............ 6

N. 12 - Em fi de março de 18\)~ - Entrega ao Estado de
S. Paulo o proprio nacional em co nstrucçâo para hos-
pedaria de imuug i-a ntcs no ruun ioi pio de Campinas.... 7

N. 13 - Em 11 de março de 18ü1 - Declara 'lI'" devem ser
eomprehcnrltdos na "XCCPÇ:lO do art , \» do decreto
n . 117 ,Ie ,1 de novcrnl.rn de 18\)2 os fuucci ona rios a que
se refere O decreto 11. 81):i ,Ie 17 de mn io de UiDII....... 8

N. lei - Em 20 de março de 18m - D;', provimento ao recurso
da Companhia Col on lsrulora e l nd ustr ia de Santa Ca­
thar iua, cuss ionaria dos con I ractos celebrados com Car-
los Napoleão Poeta e Gusba.vo U.ichal'll...... •.•.....•.. 8

N. 15 - E:m 22 de março de 18\):1 -1IIan,\:I su umctter A iuspe-
cç.Lo do siuule o cida.Lio ülegario José Mo n te iro , prati-
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In.cult ados pelos gOI'crll:u!lIros c prr-s i.L-ntcs elos J·:,t:,<\O"
t.odos O~ clelllento~ (PU' f()l'(-~nl pt'O('i~(I;i Ú Jlt'0l':.lgalllla o
de Iosa do l h-azi l na J':Ul'o]l<t, ......••....•....... , •• '.' 22

N. 40 - Em ;'>Ij de junllo do i:W:l - Ill't,~l'I" i na a remessa ao
'I'r ihun n l (Ü~ Contas d()~ lLd~lIll't'tc,;:; JJlen~,:le:; das opcr::t­
Ç,6C3 1't,:tlizadas nas cliJl'í't'Cllks 1'('P'tt'ti({"If':, suhurdi u n.lus
ao M.inislcl'j" .la Iudustria , Yi:lÇ;lO" OiJras Pul.l icn s , . 2:1

N. 41 - Em 2R do jnn ho ,h l:-<~n - Dc cl« ra cnrlu c« o con í rn ct»
celeb r.ul» mil 2,3 dp ou t uln-o d(~ !>':'Ji) 0 di' (lHe (~ el',,~io­

n n.ria , p()r t~1'.110 lavrado nlll '2:! d(' jn ll.o de 1,":'~ll, :l

Co m pnn hia :"-gL'icola c (\llIJllis:tl!Ol':l. l J : l l' : t l 1:'t (" ~:I,tlt.a.

Cat lnu-iua ' ..•. ,., .... , .•.. , •....• ,.,., .. ,., .. , ... ,... ;!.l

N. 42 - 1<:01 R (h~ .lll1110 dn1SY~ - 1~l'gllb, a i~(~Il(,';\() d:t taxa, cle
~l:) p:l.ra as v ins l!0, cI1l1);trIl1ll~ d(~ ilJIJnigT:lnl: ·s..... .••... 21

N. 4:1 - EIll 12 (t~ julho Ilt~ '18~11- ltc:~ol\'p Sil!H'O Y('n('irlu~n!,~lS

<los aux i l i a ros d~ t11{~!-W1l1'('il'll, }Il';\iieant',·,c; l' cart(:irl)s
interinos tIo CUl'l'(·jo na p.u-t. rrd:tli\';\' :11) illlJlOSI,() 1'('-

spectivo •........•..• ~................................ 2:)

N. 41-I~rll 1.'" di' jtl l.o (11' l~~r~- f'.;lllH·,· ~ !,1.l't,icip:tl~:lf) d:tq
l i n ha.s t'l:"gt';lJJllic~u:; do 1·: :!::tdl) :10 'l 'i~'\-i(:,) illt~l'Jl:ll'iOll~tl

1.l'afr~r:lllo pellJs (~~d)'H at,l:l!lt.ic,J-;.... .•....•.... .••.•... 2~

N.l:) - 1':111 r.) df'jnlllf) .l.: lS~I,l-l)r~1:ll','l (':lIllll~;\ () ('onir:lrtn
c('kdq'ado eo m j\h,Il()('! .In·';I'· Tl'ixl,il':l, (' Lu iz C:ll':\IS do
i\Iflllra,0111 21 (ld (l!llnlll'l) 410 1~I.l,l, l):ll':}, I(J(·:tlis:~(':ll) cil'l,
i m micrnu tes ('IH S. Pall!n, lt i» de .rall~il·(J n C:\pit:tl
Ferlor.rl . •. , , ' " .. ,"' , .•• ,.... 2(\

N. 4G - 1':,11127, <le jnlll'.> de,',lS~H - [l""i:ln nl t ..'ra,d:l a di,'is:,o
(10:--; JI) (,2" 1Ijqlric!{l'-; do.:; P'll'l'.s :\1:\t'itilllOS ••.••... _... 27

N. "j7 - EllL ;) dl~ ~!~'I'slu ti ·-:'.H - I l,'c,l;tt'a .!o IH'1l hu m cn:,'i tI) a.
porl.r r ia Itc,' 12 (ll~ .1,[11110 l~ alltul'i~:\, :l. r!l"'ll('CI::il) (;l~t'al
das Il"ra~ l 'ubl ica.s " reduzil' as t:II'if<ts d:, ":stl':uh do
Fcrro do Rio ':0 O'"'O .. , , ,." ,',.. 2R

N. 48 - I~~nl D (ll~ «u l.ulu-o di' t:-,'Y1 - J:l'COlllDl"llda lJl'l'\"id:uln
na dnvoill(;;"i.o de p~tp('i." RlI.i(~ito::: :1 (11'SP:lClio do '\lini:.:;trri,)
da In.lusu-in, Yi;ll:ÜO e (ll .. l'''' !',ti,li,·;(s...... 28

N..J\1 - Em 11 <le un Lu ln:o elo H,':l- l)c,.j;~nt ntl',e:" v.iri.r s
C"nG2SS"ef' de nucln,,,, c.<l",li;(,·s., .•.... ,.,., •.• ,....... ;.>,1

N. CIO - Em i~ dl"l n ovemhr.. lt(~ IS'.I:~ - I~C('Olnlll('llda rejru Ia ri-
fCt(io n os !lIlClll11C'llto.'=J do') illlllligt':lIlV'g tl·:t,n~pt,ll't.ados

rio porto do Haru hu rr.» , .. , .. , , .. , .. ,.

N. 51 - En1 11 rlp 11('7.(~lnlH'U de' j"':'Y~ - I1cehl':t carl uco o c.m­
t racto cclcl.rn.Io cun Fru u ci«:» !In...; (:ll~1ga:~ Pi!l10 :--;allcs
om 21 do outul.ro d(~ L'{lO. P:U';l lÚIl,t:tl,':I\) dn ":ll'gO~

a~;l'ie()l,lS cru S. 1):1,1[11) •••••••••••••••••••••••••••••••

N. ;,2 - Em 21 (],~ rlc!.('mhl") 110 j,S'.n - 1:{'r'()!l1ll1€1lr1:-t aos dl('f'~

...1<-' l"p:\rtl{;;-V) a m air r 11)''::"'l'\'~l~\''i I, I :1';";1. ;1,') \('1'\1'),-:: 1)1'-

çuu cn t.i r i.i s ......•................•.......•..........

:\.
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N. S'1 - Em 2:) de .loz.nul.r» de 1'9'1- Fi rn em 'l0.000 o nu me r o
(h~ i nuniz rnntos a i n t roduz i r du r a n to o exercic io de j8~}t

pela Cmu pa n h i« l\Ielro!l"lit.an;l......................... 31
N. ::>::> - 1<;1l1 :!(i .lo .lezern bro do 1H~n - Apl'l ica a I'CIl:t de ca-

d ucid.ulo a var ia s coucossôcs de Il:lCkOR l'ololli~l's..... 31

N. SI) - Em 2~ide dezembro rIe 18'.);1- Al'l'lie<t:t peua dc cad u-
culadc a var-ias eUIlCCSS1)I'A de nucleos colon iaes..... ..• 3(1

N. ::>7 - Em :lll rIe d,ezeml,,'o de 1.';\):) - SubI''' a s v.i nf.ape n s que
g osmn os telegralllmas o ülc iae s es pcd id os por emprezas
telcgl'"phicas estrallgeiras............................. 38
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N, 1 - Em 3 de janeiro de IS93-Del'ere um recurso sobre arbi­
tramento do valor locativo de um prr-d ío, para pa;;a-
menta do imposto pradin 1. , .. . • . • • . " ,.

;'\. 2 - Em 5 de janeiro de 1S\)3 - Indefere um recurso sobre
pag-amento do imposto de trausmissão de propriedade.

N. 3 - Em 5 de janeu-o de IS93 - Sol ve duv ida s sobro a eX­
ecucão do art , 1" do d"ct'eto u , ;lj::; A, de 2:; de ahril UI)
18\)0.•...•..• , ..... " ...•..• , .....••••.•... , .•. ,..... . 2

N. -I - Em-6 de janeiro de 18\)3-Estilo sujeitas ao seIlo as gra-
tificações 'lue percehem os t husnurciros para 'juel:>ras.. :3

N. ;; - l~m \) de jn nelro de 18~)3 - Reforma a decisão rlo uma
Alrandega sobro c lnssifloaçâo do phosphor-os , .•... _,... :3

N. (j - Em 9 de janeiro de lS93 - Dá provimeuto a um re­
CUl'SO sobre indemnisaç:lo do valor de mercadorias lan­
çadas ao mar. por haverem sitio indevidamente conside-
radas incursas 110S. arts. 16') e lGl d,) co,ligo penal.. . ·1

1\. 7 - I';m \) de janeiro ,Ia v-\m - Os co n trn ctos rlo obras n:lo
podem set' col,'IIrados sem garanti:L par'a a sua tlel
execução .• , .... , ..•...............••......•...•..• ,. . 4

N. 8 - Em 10 de janeiro de 1893 - Defere um recurso sobre
o lançamento, para a cobrança do imposto de i nrl ustr-i as
e l'rOnS~Õ?S, de um arrnazem ~le generos al ime n ticios , fi

N. 9 - Em 10 de janei ro de 1893 - Defere UIll recurso sobre
valor locativo ar lntrudo a. um pre,lio, paru pagamento
do imposto predial •.•... , .•. ,................... ...••. 5

N.JO -Em 11l<lej:meiro de!8!13 - Docl nra quaes as eon,li­
çiies 1111(~, podr-m se r acce i tns d c utre us prop()st:l~ pelo
'I'he sou ro do E~! ;ulo ele Sergi }lo, paL'a a :H'l'.:catü..l.ç:l,O
das re ndas feder:"'~ pela s rep:trt.iç"e~ do d ito J'>'la,[o,.. 1;

;,;. J J - Em 11 de janeiro rle 188:\ - SoiJre ,lispclIsa do
rng-alllPllto das l,;txa~ de e xped ien te rlos g'('W~l'OS li-
vres de direitos de C1)Il$UIl10 e outrus ...............• '" 8
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N. 12 - Em 12 de janeiro rlc lK():~ - Defore um recurso sobr.

res t.itn icão da taxa add icinnul de "O %, indcvi duruc nre
cobr.idn de 1.0DO ca i xas d" kerozcno o 2011 bnrr-ioas rle
farinha rle tri;.:o rccx porttulns de Perun mhnco para a
l'al'ahyln........ 8

N. 13 - Em 12 do jane i ro de lKU:~ - Iudolo ro 11m recurso so­
bre pa;.:nmento IIe direitos d« cantleeirns com pedestal
em ío rrna de vaso ....•......••.•..•. _................. ~

N. 11 - Em 12 de janeiro de IK~I:l - Iudefere nm recurso
[lcer"a da resf.it u icâo do svl lo de 7 %, cobrado .SOIH·f" a
gratificarão .uldiciouul coucerlida " 11111 o Illc ia I 110

]~xcl'cito•.••. '" •.....•.• ........••... ..•.•..•.• ....•. . ~)

N. 15 - gm 12 de janeiro do lK!J:1- Os bens do dnm i n io ,h.
Lln iúo só podem ser transferidos aos dos J~starloR I"lt·
neto do Cougresao Nacional. '. • 10

N. 16 - 1';1\1 1:1 tle janeiro do lf'U:~ - Conuuun ic.; '1"0 a dis­
}Iensa (lo ;l.ugmento das tn.xas a que Rc reft':rA I) art. 1tI

ti" lei n , 121iA, de 21 de n ove m hro de um:!,'; «x tonai va
;I., mercadorias exportadas para o Bra7.il antes de:ll
de dozem bro do mesmo anllo.......................... 10

N. 11 - l~m II de janeiro de i8~J:3 - I;,efol'lna diversos despa­
chos da Receberlor ia do Riu de Juneiro sohro rele varfio
de multas POl' ell.c í mpostas, por infracçao do roglib.
uie n lo ,I" I7 de maio do corrente anno................ 11

N. 18 - I';lll 1-1 de janeiro de lSV:~ - n,·tnrrn ina que as <juntas
,h'Jlo,qitatlas para, pngamonto da ílscn.l isaç.io IIe empl'o­
zas , em 11m exercido, niio sejam appl ic.ulus a identico
pagamento em outro, n'as recol h idns ao 'l'hesouro:.... 11

N. lU - I\~m lG deja netro fie 1SU:~ - Couunuuioa IplC devem
ser d i reotn me u te dirigidos ao 'I'r ihnnul do Contas os
avisos autorisando dcspcza ao recolhimento de renda... 12

N. 20 - Em IG de janeir-o do 1":V3 - Defere um recurso sol Ire
valor Iocat ivo ar hitrado, para pagamento do imposto de
mdustrias c protl ssões, ('t. pa,rtn do um pred io o(~cllJ.tada

por uma ofliciun photog'raphiea....... •..••..••.•.••... 12

i'\. 21 - Em lG de janeiro ,le 1S~J:l - Nào torna conhecuueuto,
por uâo Rer caso de revista, dc~ Ulll recurso sobre resbi­
tuiriil) de direitos de ma i s pa;.:u" 1'''1' ·IHi litros do azoi te
doce .. , ......•.................•.• ' ., ....•.•..•.... '" t:l

N. 22 - ]~~m ti. un janeiro de 1~~1;1 - Imlef'cre um recurso fiIJfJl'C

apprchensao de rolog ios , aviamnn tos pa rn conocrtos dos
de algibeira" e bijoutcr ia fie> ",,\'re... .......••.•...... j:l

N. 2:3 - l-lm lI; de ja ueiro de IS\);) - Nee>;it provi mento "11m
re ourso sobre pagalllnnt0 de imposto de brn us rn i ssfi» de
propriodade, exig ido :-;OU1'C li CXC0SS0. do va l..r Itr- i 1l1l11U"

veis lançado a um hcrtle iro para repor CII' dinheil·o.... H

N. 24 - Em lG de ione íro do 18~13 - Defere 11m recurso sobro
lançamento' do imposto de índustrias e profissões..... 1.4

N. 25 - Em 16 de janeiro de 1803 - Manda dispensar os em­
pregados em serviço nas Caixas Economtcas a nnexas
ás 'l'hcsourarias de Fazend~".................. 15
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N. 2,; - Em 17 de janeiro de 18~):3 - Dcclnra csturom Jncl ni­

dOR na IliRpcnsa de que tr at.uu os tciogr.unmns. ,fto :H
de dezcru hro o 11 do corren to m ez , os di re i tos de iui-
portação dos phosphorus e o uuposto sobre o fu1110 ••••• 15

N. 2'7 - ]';m 2" 11e janeir-o d" 18',):3 - l\lanrlu, despachar, livres
do todos" 'luaesrl'ler d irei tos, os productos americanos
moncionados "o art, 1" do decreto n , 11:l8 de ;:; de feve-
reiro de 18!J1......................................... 16

N. 28 -. I'~m 2" de janeiro dc 'I.'i~J:l - Detot-mi na tlue o ponto
seja encorradu ÚR ~) l.~ horas d:~ manhã, e que a 11('111

11111 (lH1 pl'eg-ado seja Ih'rlll i Lti.lo L'lltil'ar-se, sem ter
ruhr icado o livro de pr"sc"~a.......................... 16

N. 29 - gm 27 de janeiro de 18~):l -l~cvngit as Ol'l!l'US ns , liJ5 e
fi17, li.) 17 de março e 21i de outubro de 1880, so hrc 1""
galllenLo dc ajudas de custo, cah irlo em cxcrcici» íimlo , 17

N. :1O - ]':m 1 de fevereiro de 18~1:1- 1II:l1ll1a fJlIO so verililJlle
si I) orçamento de cada tUH dos g:;Lados Cl't'Cllt uuposto
sobro nrorcadorias importadas do estrangeiro••. , .. ,.... 17

:\'. :1I - Em 1 de fcvo ro i ro dc 1S!):I- Manda" xporl ir reg"la-
monto n in st.rucçôcs para u serviço da Com pan h ia das
Docas ,\<, :::iantos...................................... 18

N. 32 -}<;m 1 dc feverolr-o de 18!J3 - Declara inconstitncional
o imposto do 4 ':;, crendo pelo Congrcaso do Piauhy
sobro paten tos commerciacs, e si eIle rccahe sobro a
importação .....•••.•.... , •...•..•.......• ,..... ..•... !D

N. :n - Em 20 do fcvot'ci ro d. 1S93 - Iud ica ~IS repartições a
que devem ser recolhidas as Il a ncas ]lreslluIas em vir.
tntle de conn-nctos com as Atllllinislr~lç"es Postaes..... 19

N. 34 - Em 21 rle fevereiro ,Ie 18\1:3 - Indica o 1110,10 de se pro­
ceder por occasião de p~u,sal' o serv iço a e,u'g-o elas ox­
unctas Thcsour.u-ias de Fa7.enrla para as AlflLlldegas dos
1·;sLacIos••..••.........••.• , ...•. ,., .•... '" . ..... . .... 20

N. 35 - Em 27 de fevereiro de 1,'193 - Itceommouda '1no não
se su tísf'aoam roquis icões dos Gnvcr ntulorca rlos I'~st:tdo"

ro lat i vas " aber t nrn de cred itos ]lor oont: dos cofreo da
U nIâo , nem so n utoriecur dcsIV'zas som ordeJll do
'I'hcsouro Federal. ,....... .. 21

N. :lG - Em 28 (lo Ie vore iro de 18Q3 - Manda rcme tter ao 'l'ri­
hnn al ele Contas e,',piaR de toelos os con tructos em vigor,
clfcctu.ulos com o Minis tcrio da Fnzondn, 011 os nu-
rneros do Iriario O/licia} ell~ 'l"e foram inseridos....... 21

N. 37 - Em 28 ele fevereiro di' 189:3 - Declara como tem
logur o desconto da oontr ibu icúo para o mo n to-pio,
quando, além 1I<l viuva , ox istr ni filhos co m .l i reit o re-
pru-tidzunentc ;j, aucccssáo na pens.io distrrbut.la a el la , 22

N. :38- Em 28 de feve ro i ro de 18\1:)- Manda restituir a impor-
üancra do se 110 de dividendo cobrado de um banco 'lHe jti.
havia vago o Imposto de md ustr ias e profissões em 1891. 22

N. 39 - Em 2a de fevereiro de 1893 - Indeferimento de um
recurso contra a exigencia do imposto de 10 oI o sobre
~ransmissãCi de npol ices a herdeiros não necessarios. .• . 23
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N. 40 - Em 7 de março de IS\J3 - Declara que um empregado
revocado ao lagar anteriormente exercido sem percorrer
a escala dos accessos considera-se re ín tegrado e como
tal tem direito ao respeot.ivo ordenado pel» tempo em
que estcve f"'t'a do exercicio ...........•.•...•.... ,.... 2:1

N. 41- Ern fi de marco .lc 18(13 - Det cr m i na que 8ejam re­
mettidas á Caixa de Amortisaçii.u as uot.as em subsbi­
tuição, a qlle se r eferr- o e,lil:d de Ig de fevereiro
deste anno., .. "......................... 24

N .12 -1<;1ll S de março de 18\);1- lJ<oclara os vencimontos
que devem perceber os ern prcgnrlos das extiucfas 'l'he­
so urur i as de Fazenda desig-nad08 pa r a servir nas Caixas
Economicas, asaim CUIl10 (H nomeados pal':1.. eslas... .. . 2·i

'" .1:: - Em \1 de março ,k IS\J:1 - Manda remrLter ao Tri-
bun al do Contas (lR balane"h~~~ nH~llS;L('~ das opcr:Lç'ilc:;
rea.l izadas pela s rcparti« ..,·, ,lu Mi n isu-rio ,la 1'az'Il,1:t.. ;'"

N. 11 - Em \) (~março de ISL13 - Declara o sel!o a quo estão
sujeitas ~ ncmsaçôcs d08 ellgell hcíros Ilscues das eS-
tradas de ferro que gosam ,J" g:\l'an tia de juros•...... ' 2;,

N. 15 - Em to de Ma rço de 18m - Manda inclui!' nas tal.allas
A 3a e D :1" classes do regl1lamento de in d ustrias a de
mercador ou Ia br ican t« de ()j,jee1.OS de pr-l les e penna~... 2(;

N ..\(j - Em 10 de março de 18m - .vu tor is.i as Alfaudogas a
oobrn.rern os impostos sobre gen'm)s do protlucção esta­
doai, quando for iS80 requisitado pelos Governadores
dos J<~stados, indica a porcentagem qlle deve ser abonada
por esse serviço e por quem devem ser resolvldns as
questões que se suscitarem a respeito d()\lP............ 21;

N. 47 - Em li de marco ele 18\1:1 - Au tor ísn a cobrança do
imposto de 2 -to ele estatística, sobre o valor oíllcial
dos generos de producçã« es uuloal exportados e das
mercadorias qnc cn trn.rr-m 0111 ~it'o com mercial ou de
estatist ica ' ,.,......... :27

N. 48 - Em 1:1 de março de 189:1 - Declara o vencimento a.
que tem direito um lente no periodo, decorrido rla ,1:tta
om que deixou o cxcrcicjo, ate ti e m qne COIneç'.OIl a.
tomar lHlrte nas seSsões do C'lngresso..••.•..•.•.. ,... 27

N. ,Ei - Em 1:; de março do IH\!3 - Declara n âo ser neccs­
saria a prestação de nova Ilauça para poderem os the­
soureiros das e xt.i nctas 'I'hesournr i as asnu m ir o oxercici o
nas Caixas 1~~COIlOIllica~par:l (111(' Ie n ham sido nomoados
em com míssão ..••.••.... , .......• " •.••••..••• ,.,.,... 28

N. 50 - Em iG de março de 18m - nedar:t não terem mais
direito a re tr i bu icâo os sorvo n tunrios do extincto Juizo
elos Feitos da Fa·7.elll1a............................... 2:'\

N, rJl - Em 16 ele março de t8m - l nstrucc.tos para a Iiqui-
dação da Caixa Hon eflco n te ,los .Iornn.lo í ros da .vlfandcgn
do Rio de Jane i ro . , 2~1

N. :>2 - Ern 20 de março de 18\)3 - E'jllip:tra as espoletas
para armas de fogo em «artuehos vu.sios tln cohro , os
cartuchos SClll espoietns ••...... '. ..•.... . .. .• .••. . .... :;u
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N. 53 - Em 20 de ma~Ía;:: até que 'data devs
ser pago o vencimento ao pessoal elas ex tmctas secções
de l~stati8tica Commercial e a verba em qnc deve ser
esci-ípturuda a respectiva dcspezu •...... , .

N. 51 - Em 21 do março de 1893 - l\Ia nda cessar a praxe de
se fazerem pagamentos ás forças de mar ,JU de terr~ ou
a flllaeRfluer outras, por mero d" cautelas ou recibos
pro viaorios .•.•.•••.....•.•..•.......•.•......... ' .....

~. ;,5 - Em ~I de m a rco ilr~ 1803 - Iud icn os logarl:" oiu que
di)\'O haver Iisc.u-s rIa arrcc::l(la\.~;io (lo i:llpO.<::;to (\11 Iu mo ,

N, 51) - Em 22 de m'"'ço de lSll;{ - Deol ar.i por(!'I" o 831do
de 11m credito náu póde ser transfcr id o para os cofres do
J~'itado de Sergipe .

1'\. ;/7 - Em 25 tio ruarco do 18~3 - Dada.ra. (lue\ eru tculo e
q u.i lqnnr c.txo , .leve ser colJl';ulo illtc~g~·:tl111ont.(~ o so l Io
d as patcu tos dos olliciaes da Guarda Naci on a l , .•...•••

N. 58-\-;m 25 do março de 18V:3- Declara ser devi.lo o so llo
á {'nião dos hi lhet.-s das loterias est.uloacs r[no ,;10
ve nr] idos na Ca.pl t.t l F'e.le ru l ..•........•............. ,

N. 5\)- Em 25 de mar'co de J8J:J-lIfanda r c força r as fianças
prestadas pelos lhesoureiros das Alfan,tegus nos Esla-
dos » m que não existo Delegacia Fise"\. ...•.. ' .

N. GO - Em 27 de março de 1893 - Aos c mprecn.los da adm i­
n i strucão ["dera!. que pass aram {, mu n ic ipn l , ,; licito
continuar a con tri hui r para. o monte-pio .Ios Miu is te-

rios a qno d'ant8s pertenciam, so:u tlil'(~i!o do opção
enl caso alg'llltl 0.0 •••••••

N. Gl - Em 2V de março de 1SV3-ll<~clara i nconsti tnc iona l o
ímpost o cobrado pelas Cul leetorias cstadoacs do Pnr.mú
sobro mercador ias import.ulas dírecta mcntc jJ:tl'a con-
:-;IIIllO o por cabotagem .

N. (;2 - J';m 1 ,IA ahril de 1:-;\1:: - Augmcntn de cinco o n uruero
dos despachantes da Aifandeen da Bahia ....•........

);. m - Em 4 de ahr ll de J893- Declara fJnG os 1';,I,"Jos nã»
po.lo m Ia nçar impostos sobro os pvoducto. q u. ,lo ou­
tros Estados cu uarern p.u-a () eJnQn1110 ....••...••....

N. (;1- J';m JI) de abril de 18D3 - Declara flue o s,'lIo Ihs pa­
tcutos dos o llici ncs da Gu;u',b Nnr-i oun l I",,'tence "
I'CIHla (h União .

N. (j;; - Em 1:1 de ahril de 1803 - Trata do pedido. feito por
um lente cathedratico, de lhe serem abonados os ve n­
ci me n tos do log ar de preparndor das cadeiras de medi­
ci na operatoi-ia e a na torn ln descrtpttva, flue exerceu
como substi tuto, accumuladnrnen t- corn a regeJlcia {las
de pa rt o e anatomia descr ipt iva ..

N. GG - r~1ll 11 de abr i l de 1893- Decl ara 'lua! o scl lo 'lue
do vom p,1!-,ar as <cartas de doutor e bacbarel. .........

N. 67 - 1-:", 20 rle abril do 1S(l3 - Pagamento das porcenta­
gens dos procuradores e sol icitadores dos Foi tos da
Fazcnda ....•.•......•.•..••....•.....•... ' , '"
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G I;\lDICE DASl DECISÕES
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N. G8- Em 24 do abr-il de 1893 - Manda declarar nos aCCOI··
dos para a cobrança das rondas da Un iâo pelos agen­
tes estadoaes , 'lue a pOrC(]IlÜIg"'1Il peht arrecadac;ão do
imposlo do co nsn mo .1" fumo ,: :, iurl icnd a na c ircu ln r
n , I de l l ,lo fevereiro u\l,illlO....... :18

N. r,9 - Em 21 do abril do 180:1- Declar-a que, cmq uuu to
niio foi-em fabl'ic:ldas nst.uu pi lha s ,I') se llo do valor
i nferior :l. 1un fl:i~. (lS~':·!. 1'11I vig'l)l" a circular 11. G dp
:!ti (te janeiro (le 18D2.. '" ..... '.. .•.. .•...•....•...•.. :1S

:'-i. 70 - 1~1Il 2:; de nhri l de 180:1- ilI:> n.l a nccoi Inr nas r"p:n·.
ti6J(L3 d~ lí'azond:t os titulo« (lll!iniLinJS do o; lion us » do
B:'lnco da It opuhl ica do 1:1'''zil ..•.....•.•.... , ••... '.. :W

N. 71 - Eln 28 .lo abril do lR~l3 - 1l0"I:w:t qne um oílicinl ru-
forma.do da Armad a, l"(~lllJllcian{.ln o d i rni t o n o mon te-,
pio militar, pórle S0l" .ul m i t t ido como c'lIdrihnintc do
ci vil do Mi nist.or i o de 'luo [o i PlIlpr";callo.,............ :)\.'

N. 72 - Em 5 de maio do 1893 - Dcclura não SOl' logal anto­
risar-se as ropart.icôe« de Fa zenda nos Estados a a bl'i l'

creditos para pagamellto do ajudas do custo 'LOS seua­
dores o clepntndos e i nd ie.i o 11101\0 reg'nle\[' do habili-
tai-as :t fazer a do spcz a ,............. 4(\

N. 7:1 - Em j f te mnio de lSD;j - 'I'ruta (h1. rl'Btitluiçiio do (llW

a mnis foi co brnrlo do srllo dn iuun nova n orucacão por
ll~l.i) te rem sido levados em con l.a direitus Vago~ sour«
o vencinien to lotado do cargo anterior.,.............. 'lU

N. 7'1- f<;rn li de maio de 1m);) - Ilc'i.r'rmin't 'lno sejam rernc t-
tid:t~ mous.i Imo 11Lo ao Thosour» re laçóes das ajudns d(~

custo cujo pagamc n to Cor n u to risrulo por t(~l(lgr:llnllla.. -ll

N. Ti - Em 8 1\'> maio de 1~G3 -- ~!:1I}(l:t f,ti<t'ic'lr es tn mpi l ha-:
,j(> COIIl r.vis ......• "....... ...• ..•.......•.......•.•• ·11

;..;. '7!; - I'il!! ~) llo mu í» do 1,sP3 - ])i~dal':t COlHO d(~\'(~ ser eser i­
pl,I!t':ulo o pro.lucto tia, \'(\nd:t dI' tnl'l'aS .Iovo lu tn s nos
llivC'l'S():::; ]~8ta(los da, H!llJllhli(~;l... .•.••...•• •••..•..•.• ,12

~. 77 _. Em () rlc maio de IS!X1 - Decl arn '111" uma f,' 11e o Illolo,
com o os demais docu mo ntos (lHO ins truem o:;; proí'('::;:-:Os
l','l:ltivo,c;:i experliç.Io dl~ ti tnlo« de l):'n~iuniRI"u" sú }ll'Hle
RPr p.IIU'eglln :'t, pfu'ln, nos 1el'Jllos 110 art. :t2IL) (IPI'!."I'!!)
u , :1:i07,[" 10 do f"",,·('il·.' d" I"'i(i............... ...... 42

N. 7~ - li~ln 'JS do mn í o <10 lSn~J - A ('.ntr~ga <lo qnrmtius pOl'

eonla de ct"NlitOR dest in ados tt sorv í cos da Uu i.i« t'~ con­
traria á d ispos ição <I,) § S" do art. :';0 da le i n. '2 di':lO
do tl,'zOln hl'lJ do til!l! " :, ordem de .20 ,1t- outul.r« dI'
lS(1) .•.•...•.•••....•....... , •. . . . •. . • . • . . . . . . .••. . . • • '1:l

N. 7\1- Em 20 di' maio de 18\':1- Iurl icn o oxpo,lionto ]>:u':t os
pilg':1.1nentos de eon tract os roal iz.ulos pur conta do crr-­
dito. aberto pelo doci-oto Irgislativo n. 81 de 1G (lc. se­
tembrode 1892, visto devoro m SOl' cr-nr rnl isados no 'I'hn­
souro Federal, cunformo o 110<:I'('to n , 0D8 A, do 12 do
novembro de 18(10.. . . . • . . . . . • • . . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . IJ:l

N. 80 - Em 30 de maio do 180:1 - A contagem do tempo do ser-
vico devo ~er requerida por ,·,1l·lidão .....•.• ,...... .•. 44
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81 - Em 31 de maio de 1893 -R-ecõlnmel~da (j1w não ~e 0(1'0­
ctue pagumonto de pensões de monte-pio, som prévia
autorisação do 'I'hosouro Fedecal , .............•....••.

82 - Em 9 de junho de 189;3- Remette o modelo dos bn lan­
ce tes me nsaes quo devem ser euv iados no Tribu na l de
Contas .

;\I. 8:1- I~rn 10 de junho de 1894 - Instrucçjje~ pnrn a liq u i­
dncão da Caixa Be ne ílce n te dos Jot-na.lei ros d" Alfuu­
d<lga do Rio de Janciro ....••....•..•.... , ......•.•..•.

>lo 84 - Em 13 de junho de 1893 - Doclnrn quo a tinta Pu-o­
fng-:t e lg no íugn está clnas íflcada na penultima (lado
,!o a~'.t. ll,g d" Tarifa, para pag-anwnto lia Una do
\lO reIs , ..•.••••.•.••.•... ·· ...••.. ·.· .

N. 8[; - I~m 19 de junho do 18~):3 - Autor isa a Alfanlleg':t do Iti"
Grande a mandar restitu ír a importancia das est:lInp,·
lhas do [u m o, sohro q ue não houver duvida ..

N. SG - Em f() de junho de 1893 - O fumo i mporí.nrl o do
estrangeiro paga os direitos do art. 112 da Tarifa
C1Ull111ati va meutc CQIU 03 addiciouaes do ,,'J o/lida l oi
n , 12G A ..

N. 87 - Em f() de junho do 1893 - Declara ser da competencia
do Mi n isterio da Industria, Viação e Obras Puhlicas
passar o titulo de propriedade de terras devolntas no
Estado de S. Paulo, visto ter sido extincta a Dei0g-ad:,
de Terras e Colon isacâo no mesmo Estado, 1'01' ell"i to
da sua orgnnisação defini ti va ....•...•....••..••.••....

N. 88 - gm 22 de junho til' 1893 - Cnnnn u n ica que uma i ud e­
mn isncão devida 6. Fuzonda Nncional vao SOl' f,,[ta pela
r,' pari", de uccordo com o aviso deste Minister lo n.2:]1
de 2:) de se tembro de 18[;1. ..•••...............•• , •....

N. 89 - Em 22 de junho de 189:1- Communiea pOr(l'lO d oi xa
110 ser cumprida uma car t.i precatoria .•..••..•..•..••

N. 90 - Em 211 de junho de 1893 - Declara porrl'le n:to p,',,[e
'SOl' cumprida llIna carta prccntoria •••••. , .••..•.. , ..•.

N. 91 - gm 2, de .111nllO de 189:l- Os d ireetores .. g'l'renlf's de
companhias c sociedades auouym as 'lUA se roc usar.un a
apresentar 05 titulos dos respectivos empre~ados 1':1.1'"
pagame'lltn do so l!o dov íd», estiio apcuns ;';lI.ipiLo~ :"t m ul ta
'lu" del'f' sr-r cobr:((1:1 judicialmente.•.......•.. , ..•....

:'1, 9~ - 1~1Il 28 d,' junho ele IR!);) - Sohr-e a cohrn ncn ,I:> t",,\
add iciona! tI" lei n , 126 A. a '11W estão Rnj"itos OR g'en"·
ros tributados pel" de n , 2~) de :30 de dezembro ele t~~lt.

N. 91 - Em 80 d" junho de 1898 - Declara o vcneimr-n to '1"e
deve fo:;('l" abonado aos emprerrndos a.Id idos , '11W n:lo (l

csrcj.uu por eücíto do cxtincção .••.•.....••.••... , .....

N. 94 - Em :)0 de junho de 1893 - A ren u nc ia do mo n t opio por
parte de u m p{'n~iOrtlsta em 1':1\'0[' de seus irm:\,os n:io I:
per-m ittidn .

N. % - gm 3 de julho de 1898 - Declara quo as Alta ndogns
elevem-se corresponder d lrectamento com o Mi uister io
çla Fnzendn , o não com aR ou trns por meio do portari:I'.
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